
SOBRE A 
ABCFARMA 

Somos uma entidade atuante a 

mais de 60 anos, tendo por propósito  

representar um setor responsável por 

garantir o acesso aos medicamentos de 

forma racional e de promover a atenção 

farmacêutica. 

 
REPRESENTAMOS  

MAIS DE 12.580 
 ASSOCIADOS  

Representatividade por Estado 

Como uma entidade heterogênea, 

representamos todos os perfis de farmácias  

nos mais de 5 mil municípios do país. 

 

 



CAPILARIDADE NO ATENDIMENTO  

230 MIL FARMACÊUTICOS 

23% 

16% 61% 

REPRESENTAÇÃO 

REDES ASSOCIATIVISMO INDEPENDENTES

As microempresas e empresas de pequeno 

porte correspondem 61,4% das farmácias 

no país.  

Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA 

88.114 FARMÁCIAS 

Fonte: IQVIA – MAT 03/2022 
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As farmácias são essenciais para o sistema de 

saúde do país, sendo atores fundamentais na 

atenção primária. 

 

Através da sua capilaridade asseguram o acesso e 

o uso dos medicamentos de forma racional e segura 

sob a orientação e supervisão do profissional 

farmacêutico.  



       PL 1774/2019: IMPACTO NA CADEIA PRODUTIVA 
E REFLEXOS 

FATURAMENTO MENSAL MÉDIO DAS 
FARMÁCIAS  INDEPENDENTES 

51 MIL 
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MIPs não representam pressão 

inflacionária, tendo evoluído abaixo da 

inflação geral 

Fonte: IBGE / Close-up MAT 042022 



     PL 1774/2019: REFLEXOS ECONÔMICOS, SOCIAIS 
E SANITÁRIOS 

Dificulta a continuidade da atividade empresarial, em especial às pequenas farmácias, com impacto na 

capilaridade e no aumento da taxa de desemprego. 
Efeitos Diretos: o setor deixará de gerar valor adicionado (PIB), reduzindo o número de funcionários. 

Efeitos Induzidos: redução do emprego na cadeia produtiva diminui consumo das famílias, impactando toda a economia. 

+ 270 mil empregos              32.674 farmácias localizadas nas cidades com até 50.000 habitantes. 

 
Ruptura/Enfraquecimento de programas e políticas públicas promovidas com apoio das farmácias, a exemplo do 

Aqui Tem Farmácia Popular. 

4.398 municípios com PFPB (79%)  

65% dos estabelecimentos credenciados são farmácias de médio e pequeno porte. 

nº de pacientes atendidos em 2021: 20.102.823  

 
 

 

Fonte: DAF-MS; IQVIA – Junho/2022; Pnad – 2019; IBGE 

A instalação de uma farmácia popular por 100 mil habitantes diminuiu a taxa de mortalidade por 

doenças circulatórias em 1,3 morte também por 100 mil habitantes, assim como reduziu a 

probabilidade de óbito do internado em 0,07%. A instalação de uma nova farmácia popular por 100 

mil habitantes é capaz de reduzir as taxas de internação também para cada 100 mil habitantes em 

3,5 para diabetes, -4,5 para hipertensão, -0,06 por doença de Parkinson, -0,04 por glaucoma e -

0,006 por rinite. Os efeitos indicam que a política conseguiu reduzir as internações das doenças 

crônicas focadas pelo programa. Verificou-se, ainda, que a queda das taxas de internação diminuiu 

os gastos de internação, repercutindo numa redução dos custos de operação do sistema de saúde. 

A análise de custo-benefício demonstra que o programa é extremamente efetivo, 

a queda da mortalidade e das internações quando trazidas a valores monetários 

suplantam, e muito, os custos da política. 

 



     PL 1774/2019: REFLEXOS ECONÔMICOS, SOCIAIS 
E SANITÁRIOS 

 
- Fragiliza a atenção primária à saúde com incremento de custos para o sistema de saúde. Potencializa a 

exposição da população mais vulnerável a riscos de intoxicações, erros de medicação e interações 

medicamentosas. 
 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, havia 11,3 milhões de pessoas 

analfabetas com 15 anos ou mais de idade. No grupo etário 60 anos ou mais, a taxa de analfabetismo das pessoas 

de cor branca alcança 10,3% e, entre as pessoas pretas ou pardas, amplia-se para 27,5%. A proporção de 

analfabetos funcionais no Brasil totaliza 38 milhões de pessoas.  

 

- Comprometimento no controle e na fiscalização sanitária. Impacto na Farmacovigilância. 
 
 

Fonte: DAF-MS; IQVIA – Junho/2022; Pnad – 2019; IBGE;  Estudo Indicador de Alfabetismo Funcional, elaborado pelo Instituto Paulo Montenegro e pela Ação Educativa Inaf2018_Relatório-Resultados-Preliminares_v08Ago2018.pdf 

(acaoeducativa.org.br) 
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CONCLUSÕES  

Da necessidade de 

pensar em saúde 

como política pública  
 

A decisão de autorizar 

supermercados e 

estabelecimentos 

similares a comercializar 

MIPs não pode ser 

tomada considerando 

apenas aspectos e 

argumentos econômicos. 

Os riscos sanitários e os 

impactos na política 

nacional de assistência 

farmacêutica, afetando o 

uso racional e seguro de 

medicamentos devem ser 

evitados. 

Supermercados e 

farmácias não possuem 

exigências sanitárias 

similares  

 
A segurança e qualidade 

dos MIPs é assegurada 

mediante a implementação 

das Boas Práticas 

Farmacêuticas. 

Supermercados  podem 

integrar farmácias à sua 

estrutura, devidamente 

licenciadas e autorizadas 

para a venda de 

medicamentos, o que já 

ocorre, em linha com a 

legislação sanitária vigente 

e sem qualquer supressão 

de direitos e garantias 

ligados a proteção e defesa 

da saúde. 

 

Desoneração tributária 

como medida para 

ampliação do acesso 

aos medicamentos  

 
O índice de tributação dos 

medicamentos no Brasil é 

de 33%. Reino Unido e 

Canadá não impõem 

tributação sobre 

medicamentos. Já em 

Portugal, a carga tributária 

sobre remédios é de 6%. A 

OMS recomenda que 

países considerem a 

implementação de regimes 

de isenção ou ao menos 

redução de carga tributária 

praticada sobre 

medicamentos. 
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